
LUIZ LAUDO PAZ LANDIM

Presidente da Câmara Municipal de Cáceres

CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES
TERMO DE REVOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2023

PROCESSO LICITATÓRIO N° 018/2023

OBJETO: Registro de preços para futura e eventual contratação de em-
presa especializada prestação de serviços de agenciamento de viagens
para aquisição de passagens aéreas nacionais, de quaisquer companhias
aérea, nos trechos e horários a serem estabelecidos, compreendendo a
prestação dos serviços de cotação, reserva, emissão, marcação/remarca-
ção de passagens, marcação de assento, compra de despacho de baga-
gem e entrega dos bilhetes eletrônicos, na modalidade maior desconto.

A Câmara Municipal de Cáceres-MT, através de seu Presidente, Ver. Luiz
Laudo Paz Landim, no uso de suas legais que lhe são conferidas pela Lei
Orgânica do município e pelo Regimento Interno desta Casa de Leis, re-
solve:

REVOGAR o Pregão Eletrônico n° 002/2023, com fundamento nos moti-
vos e fatos expostos em anexo.

Encaminhe o presente termo de revogação a Comissão Permanente de
Pregão para tomar as devidas providências quanto a publicidade e infor-
mar no sistema que opera o presente pregão.

Cáceres-MT, 15 de setembro de 2023.

VER. LUIZ LAUDO PAZ LANDIM

Presidente da Câmara Municipal de Cáceres

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

JUSTIFICATIVA DE REVOGAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/
2023

A Comissão de Licitação e Pregão da Câmara Municipal de Cáceres/MT
vem, por meio deste ato, apresentar sua justificativa e recomendar a re-
vogação do Processo de Pregão Eletrônico nº 002/2023, pelos motivos de
fato e de direito abaixo expostos:

I – DO OBJETO

Trata-se de revogação do procedimento de Pregão Eletrônico, que teve
como Objeto: o registro de preços para futura e eventual contratação de
empresa especializada prestação de serviços de agenciamento de via-
gens para aquisição de passagens aéreas nacionais, de quaisquer com-
panhias aérea, nos trechos e horários a serem estabelecidos, compreen-
dendo a prestação dos serviços de cotação, reserva, emissão, marcação/
remarcação de passagens, marcação de assento, compra de despacho de
bagagem e entrega dos bilhetes eletrônicos, na modalidade MAIOR DES-
CONTO, conforme especificações contidas neste termo de referência, pa-
ra atender a demanda da Câmara Municipal de Cáceres-MT, no valor de
R$ 45.312,02 (quarenta e cinco mil trezentos e doze reais e dois centavos,
a ser realizada no prazo de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado se
houver previsão legal.

II- DA SÍNTESE DOS FATOS

Foi autorizada abertura de processo de Pregão Eletrônico nº 002/2023,
Processo: 018/2023, para o registro de preços para futura e eventual con-
tratação de empresa especializada prestação de serviços de agenciamen-
to de viagens para aquisição de passagens aéreas nacionais, de quais-
quer companhias aérea, nos trechos e horários a serem estabelecidos,
compreendendo a prestação dos serviços de cotação, reserva, emissão,
marcação/remarcação de passagens, marcação de assento, compra de
despacho de bagagem e entrega dos bilhetes eletrônicos, na modalidade
MAIOR DESCONTO, conforme especificações contidas neste termo de re-
ferência, para atender a demanda da Câmara Municipal de Cáceres-MT.

O Edital de abertura foi publicado no dia 18 de agosto de 2023, no Portal
Oficial utilizado pela Câmara Municipal de Cáceres/MT.

Houve retificação do Edital, sendo novamente republicado o edital de pre-
gão na data de 04 de setembro de 2023.

Não houve questionamentos ou impugnações contra o edital, sendo ape-
nas prorrogado o prazo de abertura dos envelopes da documentação e
das propostas da competição do dia 04/09/2023 às 10h00min para o dia
20/09/2023 às 10h00min.

Foi informado pelo Agente de Contratação Charles Finney Dalbem Barbo-
sa ao Presidente da Câmara Municipal de Cáceres/MT Vereador Luiz Lan-
dim, o seguinte:

“(...) Excelentíssimo senhor Presidente,

Ao tentar inserir as informações de alteração no cadastro da licitação no
Comprasnet, o sistema informou que não é possível a alteração, pois a
sessão pública já havia sido aberta, conforme print em anexo.

Explico o que ocorreu.

Foi cadastrado no SIASGNet/Comprasnet a licitação, no campo valor uni-
tário foi preenchido com o percentual mínimo de desconto constante no
edital de 7,79%. Foi inserido ainda o valor total previsto para a licitação de
7,79, o sistema o coloca em reais.

Quando da abertura da sessão pública, os licitantes só poderia ofertar lan-
ces menor que 7,79 (o edital diz que deve ser ofertado desconto superior),
o que inviabilizou o critério de julgamento por maior desconto, como está
no edital.

Este pregoeiro suspendeu a sessão, me dirigi até a Prefeitura de Cáceres
para obter informações sobre como o sistema funciona quando o critério
de julgamento por maior desconto é aplicado, tendo em vista que este é o
primeiro pregão com esse julgamento a ser realizado no Comprasnet pela
Câmara Municipal de Cáceres.

Foi realizado, dentro do sistema SIASGNet o evento de alteração da lici-
tação, para correção das informações, portanto ao tentar divulgar a altera-
ção o sistema nos informa da impossibilidade da alteração, pois a sessão
pública foi aberta.

Neste sentido, houve a tentativa de realizar a retificação para não perder o
processo licitatório, mas diante da impossibilidade apresentada pelo siste-
ma tem-se que a revogação desta licitação é a medida a ser tomada.

Encaminho o presente para que se possa tomar uma decisão.

_

Charles Finney Dalbem Barbosa

Téc. Administrativo / Agente de Contratação(...)”

Ato contínuo o Presidente da Câmara Municpal de Cáceres/MT, Vereador
Luiz Landim proferiu o seguinte despacho:

“(...) Prezados,

Considerando as informações apresentadas por este setor, favor, provi-
denciar a revogação desta licitação.

At.te,

_

Luiz Laudo Paz Landim

Presidente da Câmara Municipal de Cáceres

Vereador - PV

(...)”

III- DA FUNDAMENTAÇÃO

Inicialmente, cumpre-nos salientar que a Câmara Municipal de Cáceres/
MT iniciou o procedimento licitatório, porque havia uma demanda signifi-
cativa para aquisição de passagens aéreas.
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Esse serviço necessita da contratação de uma empresa especializada, pa-
ra que os Vereadores possam cumprir sua missão institucional e terem su-
as necessidades atendidas junto a sociedade que representa.

Ocorre que diante da ocorrência de fatos supervenientes, a Administração
perdeu o interesse no prosseguimento deste processo licitatório.

Nesse caso, a revogação, prevista no art. 49 da Lei de Licitações, constitui
a forma adequada de desfazer o procedimento licitatório tendo em vista a
superveniência de razões de interesse público que fazem com que o pro-
cedimento licitatório, inicialmente pretendido, não seja mais conveniente e
oportuno para a Administração Pública.

Desta forma, a Administração Pública não pode se desvencilhar dos princí-
pios que regem a sua atuação, principalmente no campo das contratações
públicas, onde se deve buscar sempre a satisfação do interesse coletivo,
obedecendo aos princípios previstos no art. 37 da Constituição Federal e
no art. 3º da lei 8.666/93.

A aplicação da revogação fica reservada, portanto, para os casos em que
a Administração, pela razão que for, perder o interesse no prosseguimento
da licitação ou na celebração do contrato.

Trata-se de expediente apto, então, a viabilizar o desfazimento da licitação
e a suspensão da celebração de um futuro contrato com base em critérios
de conveniência e oportunidade. Acerca do assunto, o artigo 49 “caput” da
Lei 8.666/93, in verbis, preceitua que:

“Art. 49. A autoridade competente para a aprovação do procedimento so-
mente poderá revogar a licitação por razões de interesse público decor-
rente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e sufici-
ente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício
ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente
fundamentado.” (Grifo nosso).

Verifica-se pela leitura do dispositivo anterior que, não sendo conveniente
e oportuna para a Administração, esta tem a possibilidade de revogar o
procedimento licitatório, acarretando inclusive, o desfazimento dos efeitos
da licitação.

Corroborando com o exposto, o ilustre doutrinador Marçal Justen Filho
(Comentário à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. Dialética. 9º
Edição. São Paulo. 2002, p. 438) tece o seguinte comentário sobre revo-
gação:

“A revogação consiste no desfazimento do ato porque reputado inconveni-
ente e inadequado à satisfação do interesse público. A revogação se funda
em juízo que apura a conveniência do ato relativamente ao interesse públi-
co... Após, praticado o ato, a administração verifica que o interesse público
poderia ser melhor satisfeito por outra via. Promoverá então o desfazimen-
to do ato anterior... Ao determinar a instauração da licitação, a Adminis-
tração realiza juízo de conveniência acerca do futuro contrato (....) Nesse
sentido, a lei determina que a revogação dependerá da ocorrência de fa-
to superveniente devidamente comprovado. Isso indica a inviabilização de
renovação do mesmo juízo de conveniência exteriorizado anteriormente”.
(Grifo nosso)

Pois bem, não foi apenas um fato superveniente que enseja a revogação
da licitação, mas vários fatos supervenientes que embasam e justificam a
escolha da revogação como ato que melhor atenda ao interesse público
e a economia de recursos públicos nesse momento em que o país passa
por dificuldades financeiras.

Passamos a expor os fatos supervenientes que motivam a revogação da
licitação:

“(...) Ao tentar inserir as informações de alteração no cadastro da licitação
no Comprasnet, o sistema informou que não é possível a alteração, pois a
sessão pública já havia sido aberta, conforme print em anexo.

Explico o que ocorreu.

Foi cadastrado no SIASGNet/Comprasnet a licitação, no campo valor uni-
tário foi preenchido com o percentual mínimo de desconto constante no
edital de 7,79%. Foi inserido ainda o valor total previsto para a licitação de
7,79, o sistema o coloca em reais.

Quando da abertura da sessão pública, os licitantes só poderia ofertar lan-
ces menor que 7,79 (o edital diz que deve ser ofertado desconto superior),
o que inviabilizou o critério de julgamento por maior desconto, como está
no edital.

Este pregoeiro suspendeu a sessão, me dirigi até a Prefeitura de Cáceres
para obter informações sobre como o sistema funciona quando o critério
de julgamento por maior desconto é aplicado, tendo em vista que este é o
primeiro pregão com esse julgamento a ser realizado no Comprasnet pela
Câmara Municipal de Cáceres.

Foi realizado, dentro do sistema SIASGNet o evento de alteração da lici-
tação, para correção das informações, portanto ao tentar divulgar a altera-
ção o sistema nos informa da impossibilidade da alteração, pois a sessão
pública foi aberta.

Neste sentido, houve a tentativa de realizar a retificação para não perder o
processo licitatório, mas diante da impossibilidade apresentada pelo siste-
ma tem-se que a revogação desta licitação é a medida a ser tomada. (...)”

Por conseqüência, esses fatores corroboram na justificativa para a revoga-
ção do presente pregão eletrônico. Desse modo, a Administração Pública
ao constatar a inconveniência e a inoportunidade poderá rever o seu ato e
conseqüentemente revogar o processo licitatório, respeitando-se assim os
princípios da legalidade e da boa-fé administrativa.

Neste sentido, o Supremo Tribunal Federal, sumulou o entendimento a
respeito, senão vejamos o enunciado da súmula nº 473/STF:

“A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios
que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-
los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos
adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial.”

Esse também é o posicionamento do TCU:

“Em qualquer dos casos de revogação ou anulação deve constar do pro-
cesso a devida motivação, com indicação dos fatos e fundamentos jurídi-
cos da decisão. Na hipóteses de desfazimento do processo licitatório, por
revogação ou anulação, assegura-se ao licitante vistas dos autos, direi-
to ao contraditório e à ampla defesa. Ato de revogar a licitação pode ser
praticado a qualquer momento. É privativo da Administração. Sem prejuí-
zo das determinações cabíveis, considera-se prejudicada a representação
que versa sobre falhas apontadas em concorrência ante a perda de seu
objeto, devido à declaração de sua revogação pela Administração licitante.
” (TCU, Acórdão nº 889/2007, Plenário).(grifo nosso).

Além das justificativas acima expostas a Lei 8.666/93, no seu artigo 64,
§3º, disciplina que os licitantes ficam liberados de suas propostas caso a
Administração não formalize a contratação no prazo de 60 dias.

De acordo com a Lei 8.666/93, artigo 64, §3º: “Decorridos 60(sessenta) di-
as da data da entrega das propostas, sem convocação para a contratação,
ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos. (grifo nosso).

IV - DA DECISÃO

Assim, com fulcro nos fundamentos de fato e de direito já expostos enten-
demos ser necessário e recomendamos a REVOGAÇÃO do Pregão Ele-
trônico 002/2023, Processo Licitatório nº 018/2023, nos termos do art. 49
da Lei nº 8.666/93.

Devendo o presente processo ser submetido e assinado pelo Vereador Sr.
Luiz Landim, Presidente da Câmara Municipal de Cáceres/MT, a quem ca-
be à análise desta justificativa e a decisão final pela revogação do Pregão
Eletrônico nº 002/2023, que já foi previamente anuída por ele e/ou ao Di-
retor Geral da Câmara Municipal de Cáceres/MT Joel Cordeiro de Souza,
por delegação do Presidente.
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Cáceres/MT, 15 de setembro de 2023.

Luiz Laudo Paz Landim

Presidente da Câmara Municipal de Cáceres

JOEL CORDEIRO DE SOUZA

Diretor Geral da Câmara Municipal de Cáceres

Charles Finney Dalbem Barbosa

Téc. Administrativo / Agente de Contratação

CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES
PORTARIA Nº 208/2023

“Dispõe sobre a nomeação de Gestor de Contratos e Suplente da Câmara
Municipal de Cáceres e dá outras providências.”

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE
MATO GROSSO, no uso de suas prerrogativas legais e regimentais:

Considerando o que consta no referente Processo submetido ao Ofício
Interno sob nº 4.436, de 14 de setembro de 2023, desta Casa Legislativa.

R E S O L V E:

Art. 1º Designar os servidores abaixo indicados para atuarem como Ges-
tor de Contratos e Suplente, para gerenciar a execução dos contratos ad-
ministrativos pertinentes a obras, serviços, inclusive de publicidade, com-
pras, alienações e locações no âmbito deste Poder Legislativo Municipal.

FUNÇÃO SERVIDOR
GESTOR DE CONTRATOS VALDINEI CEBALHO DE SOUZA
SUPLENTE ANA MARIA PEREIRA DE SOUZA

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário, em especial a Portaria nº 135/2023.

Registrada e Publicada, Cumpra-se.

Câmara Municipal de Cáceres-MT, 15 de setembro de 2023.

LUIZ LAUDO PAZ LANDIM

Presidente da Câmara Municipal de Cáceres

CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES
EXTRATO DE CONTRATOS - 2023

CONTRATO Nº006/2023

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES – MT

CONTRATADA: S. M. DE OLIVEIRA LTDA, CNPJ 46.291.268/0001-20.

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA OU AR-
QUITETURA ESPECIALIZADA NA ELABORAÇÃO DE ANTEPROJETO,
PROJETO BÁSICO E PROJETO EXECUTIVO, INCLUINDO MEMORIAL
DESCRITIVO/CADERNO DE ESPECIFICAÇÕES E ENCARGOS, PLANI-
LHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS, PROJETOS COMPLEMENTA-
RES DE ENGENHARIA E CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO DA OBRA
PARA REFORMA E AMPLIAÇÃO DO PRÉDIO HISTÓRICO DA CÂMARA
MUNICIPAL DE CÁCERES-MT, PATRIMÔNIO TOMBADO INSCRITO NO
IPHAN SOB O CÓDIGO MT5102504BIED00020.

VALOR ADITADO: R$ 59.640,00 (CINQUENTA E NOVE MIL SEISCEN-
TOS E QUARENTA REAIS)

VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES

INÍCIO: 13/09/2023 TÉRMINO: 13/09/2024

LOCAL E DATA DE ASSINATURA: CÁCERES-MT, 13 DE SETEMBRO
2023

CÂMARA MUNICIPAL DE CANARANA

PAUTA DA ORDEM DO DIA

Consta da Pauta da Ordem do Dia da Sessão Ordinária de 18 de setembro
de 2023, as 19h:

ORDEM DO DIA:

Ø Discussão e votação do Projeto de Lei nº 74/2023

Ø De 30 de agosto de 2023.

Ø “Dispõe sobre as Diretrizes para elaboração e execução da Lei Orça-
mentária de 2024.

Ø Autoria: Executivo

Ø Regime de Tramitação: Ordinária

Ø Quórum de Aprovação: Maioria Simples

Ø Processo de Votação: Nominal

Ø Parecer das Comissões de Constituição, Justiça e Redação – Orçamen-
to e Finanças

Ø Discussão e votação do Projeto de Lei nº 75/2023

Ø De 30 de agosto de 2023.

Ø Dispõe sobre a autorização de doação de bens móveis para aldeias in-
dígenas do Município, e dá outras providências.

Ø Autoria: Executivo

Ø Regime de Tramitação: Ordinário

Ø Quórum de Aprovação: Maioria Simples

Ø Processo de Votação: Nominal

Ø Parecer das Comissões de Constituição, Justiça e Redação – Orçamen-
to e Finanças – Educação, Cultura, Saúde, Assistência Social, Previdên-
cia, Esporte e Lazer.

Ø Discussão e votação do Projeto de Lei nº 76/2023

Ø De 31 de agosto de 2023.

Ø Dispõe sobre o Serviço de Transporte Remunerado Privado Individual
de Passageiros com o Uso de Plataformas Tecnológicas de Transporte no
Município de Canarana-MT, e dá outras providências.

Ø Autoria: Executivo

Ø Regime de Tramitação: Ordinário

Ø Quórum de Aprovação: Maioria Simples

Ø Processo de Votação: Nominal

Ø Parecer das Comissões de Constituição, Justiça e Redação - Obras,
Serviços Públicos, Transporte

Ø Discussão e votação do Projeto de Lei nº 78/2023

Ø De 31 de agosto de 2023.

Ø Autoriza o Poder Executivo Abrir Crédito Adicional Suplementar por Ex-
cesso de Arrecadação e dá Outras Providências.

Ø Autoria: Executivo

Ø Regime de Tramitação: Ordinário

Ø Quórum de Aprovação: Maioria Simples

Ø Processo de Votação: Nominal

Ø Parecer das Comissões de Constituição, Justiça e Redação – Orçamen-
to e Finanças.

Ø Discussão e votação do Projeto de Lei nº 79/2023

Ø De 30 de agosto de 2023.
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